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PAREcER JURíDtco

OA: Assessoria Jurídica da Comissâo Permânente de Licitações de Pirecuruca.

PARA: Comissão Permãnente de Liciteção (CPLlde Piracuruca.

AS§UNTO: Analise de viabilidade lurÍdica quanto a contratação de apresentação ârtística da Banda

para realização

rà do Carmo, a

pór irrtermédiôdo.Aggnte de contràtàção; o. Sr. ;Ía.ciscô dàs chagas silva,.n9!.1,âdo pêJa oécessidade

de análise juÍídica quânto a viabilidadê de côntratação, por meio da empresa FAROT MU5ICAL

PRODUÍORA LTDA, inscritá-,no çNPJ 45:31!-776./0001;-l!., sediada nâ Av. Nossa S.inhora de

copacâbana L246/6o6, copacabãnâ, Rio'de,láâeiro.RJ, por seu representante legal o Sr. Alexandre

Trãtâ-se de cohsulta Íoi'múlâ

Ayala Valentim, portador do cPF de n" 426.0 .4ffi-20, da banda Padre Fábio de Melo, com toda a

estrutura instrumental necessária para realização de shows artístico nâs Festividâdes do Íradicional

testejo da Padroeira Nossa Senhora do CãÍmo, a realizar-se dia 13 de julho de 2024, na Praça Madre

Gurgel (Praça do Pâtronâto) no municÍpio de Piracuruca-Pl, conforme TeÍmo de Justificativa

apresentada em anexo, do Processo Ad ministrativo ne 001.OOOa261/2O24,lnexigibilidãde de licitação.

A futurâ contratação tem por objeto contratar os serviços artísticos da banda Padre Fábio

de Melo, q ue fará parte dãs Fest:vidades do Tradicional Festejo da Padroeira Nossa Senhorã do Cêrmo,

a realizãr-se dia 13 de julho de 2024, na Praça Madrê Gurgel (Praça do Patronato) no município de

P,racuruca-Pl. A possível contratação sêrá realizada através da Secretariâ Municapal de Cultura,

-l

POSSIBItIDADE.

DIRETA sERVrçOS TÉcNrcos
.taow



I
ÀssrssoRl^ JURTDT( 

^ 
D^ (:oNírssÀo pERú,oÊi\ift DE

LICIT,{ÇÀO CPL]'PVP-PI

Turismo ê Dêsenvolvimento Econômico ê a empresa FAROL MUSICAL PRODUTORA LTDA, inscrita no

cNPJ 45.315.77610001-39.

o processo em análise foi instíuído com solicitação de contratação, documento de

formalização de demãnda - DFD, estudo técnico preliminãr, estimativa de despesa, termo de

referência, termo de justificativa de inexigibilidâde, proposta comercial da empresa FAROL MUSICAt

PRODUTORA LTDA, inscrita no CNPJ 45.315.77 6/@07-3g, acompanhada de todas as documentações

respectivas quanto a regularidade jurídica, fiscal, atestados de capacidade técnica que comprovam a

fiel execução dos serviços pela emp-resa a ser contratada, bem como a cômprovação de exclusividade

contínua de representação da banda Padre Fábio de Melo.

O Parecer a seguir exposto têm a finalidade de apresentar os aspectos técn ico-ju rídicos

acerca (as providências legais essenciais à ab€rtura de procediÍnento de inexigibilidade para

apresentáçõês artísticas, portanto, não submergirá em aspectos técnicos e econômicos, bem como

não fará júftô.dê conveniência é,oport{jnidâde na referidá contratação.

. A posteriori, os autos dã,coritratação viêram autuado.na forma do Art. 72, inciso ll, da Lei

ne 14.133/21, para análise e manirestâção desta Assessorie Jurídica.

E o que se tem a Íelatar. Em seguida, exara-se o opinaüvo e análise iuÍídica.

' lnicialmênte, deve-sê....sâlientar que, â pr€sentê inanifêstãção tômâ por base,

exclusivaúente, as regras fixadas na legislação, em face do disposto no artigo 53, § 4s, da Lei no

74.133 l2o2l,senão vejamos:

Art. 53. Ao final da Íase preparatória, o processo

licitatório setuirá paÍa o órgão de assessoramento jurídico

da Adminirtragão, que realirará controle prévio de

legalidade mediante anállse jurídica dâ contratação.

§1(...)

§ 4e Ne Íorma deste artigo, o óÍ8ão dê

assessoramento iurídico dâ Admlnlstrâção tâmbém

realizará controle právio de lesalldade de contratacões

Clfglg5 acoÍdos, termos de cooperação, convênios, aiustes,

adesões a atas de registro de pÍeços, outros inrtrumentos

congêneres e de seus teÍmos ãdítivos.
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Cabe registrar ainda que, a referida manifêstação busca apresentar uma linguagem

simplês e compreensível dê forma clâra ê objetiva, a aprêciação de todos os elementos indispensáveis

à contratação direta por inexigibilidade, com exposição dos pressupostos dê fato e de direito levados

emConsideraçãonaanálisejUrídica..:l.':.

Não obstante, deye-se safrenrar que, determinadas observações feitas durante

manifestação dessâ assessoria, não possui caráter vinculativo, sendo formuladas em prol da segurança

é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não, tais pondéraçôes- Finalinente as quêstões relacionadas à

legalidade serão apontadas paÍâ fins de sua coíreção. O seguimento do prôcesso sem a observância

administrâtivo.

.i o Çaso em questão, dispÕe do inciso ll d9. artigo 74 dá Lei ne 14.133/2021 que que será

inexequível a contratação dé'profissioÍral artístico, aprovado pela apiéciãção esBecializada ôu através

de opinião popular, senão Yejamos:

Arr. 74, É inexigível a licitaçfo quando inviável a

competição, em espêcial nos casos de:

t(...)

ll - contrelãção dê píofissional do setor ertístico,

diretamente ou pe meio de empresárlo exclusivo,

dêsde qúe consagrado pele cÍítica êspêclalizadâ ou

pela opinião pública;

Por meio de uma simples lêitura da norma, pode-se compreender que para a possível

contratação, deverá comprovar a existência de três pressupostos legais para a regulaÍidade da

inêxigibilidadê dê licitação no caso de contratação de artistas, quais sejam: que o serviço seja de um

artista profissional; que a contratação seja realizada diretamente com o artista ou através de

empresário exclusivo; e, que o artista ou banda musical seja consagrado através de análise

especializada ou pela opinião pública. C4
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O primeiro ponto a ser averiguedo á se o artista ou a banda a ser contratado é de fato

um profissional experiente e do ramo musical, logo exclui-se a possibilidade de contrataçõês diretas

dê artistas amâdores. Apenas profissionais, estabelecidos pelos parâmetros êxistêntes em cada

atividade, podem seÍ contratados com base na norma supramencionada.

O saudoso e grãnde mestre lorge Ulysses Jacoby Fernandes, nem sua obra "Contratação

Direta sem Licitaçãg", Ed. Fórum,6Ê ed, pp. 726, nos trouxe a definição de artística, bem como os

reqUisitosnecessáikiiparacomprováioprofissioriaiiimo:

"Attisto, nos temos do tei, é o profissionol que cria, interpretd ou executa obro de caráter

culturol de qualquer.ry:tt{ezd, pan efeito de exibiçãa au divulryçáo pitblico, por meiosde comunicoção

de mqsm au em locois onde se realizdm espetáculos de diversão público."

A norÍna regulamenladorê é bem alara e autoexplicativã, quando afirma que para a

contratação ser válida e cumprir com os requisitos da ler, teÍá que ser somente com artistas

profissioflais, eliminando assim, qualquer possibilidade de uma contratação direta com amadores ou

aventurêiros

No sêgundo ponto, o re8ulamênto cita a contrâtação diretâmentê com o próprio anista

ou atrãüés de empresário desde quâ iànha exclusivida(e permâneÍrte ou contínqa de repr€sqntação,

no Paíi.ou em Estado especÍfico, do profissional do setor ârtíitico, afastadê a possibilidade de

contrat?ção diretâ por inexigibilidade por meio de empresário com representação restrita a evento ou

local específico.

O TribunàTde Contas da União já se maniÍestou acerca do assunto; vejamos:

... ... 

aontr",.tro 
lketa. 

lnexigibilidade. Artistãs consagrados..Nâ contratação direta

,,',i!211ças*;6agrados,coinbasenoart.25,ihcisoíll,d;,Lei8.666/93,pormeio

de intermediários ou representantês, deve seÍ aprêsêntadâ cópiâ do contrato,

registrâdo em cartório, de exclusividade dos artistas com o empresário

contratado. O contrato'de exclusividade diÍere da autorização que dá

exclusividade apenas para os dias correspondentes à apresentação dos artistas

e é resÍita à localidade do evento, a qual não se presta para fundãmentar a

inexigibilidade. Acórdão 64212O1,4-Primeira Câmara (Rêpresentação, Relator

Ministro Valmir Campelo).

Em endamento, cumpre registrer que o próprio Tribunal de Contes do Estado do Piauí.

se posicionou sobre o assunto conforme Acórdão ns OLZ(IO?I: *
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LrcrTAçÃo. DECRETAçÃO DE EMERGÊNC|A. PROCESSOS DE tNEXtGBtLtDADE-E- --

DISPENSA DE LICITAÇÂO. CONTRATAÇÃO DE BANDAS E FESIA, FRAUOE À

LICITAÇÃO. PROCEDÊNCIA. L. A contratação de profissionais do setor artistico

tem carátêr personalíssimo e, portanto, não pode extravasar as disposiçóes do

art. 25, lll da lei 8.666/93, ou seja, contratação direta com o profissional ou

contÍãitàçâo,.,ãtravés dê eúú.it!ário exclusivo, ,não temporário e comprovada

consagração pela crítica especializada ou pela opinião pública. (Denúncia.

Processo TC/023426120L7. - Relator: Cons. Kleber Dantas Eulálio. Primeira

Câmara. Unânime. Acórdão np 012/2021 publicado no DOE/TCE-Pl e 035/2021).

Dessa forma, é írnprescindiiel a coriprovação de exclusividade do empresário, seja

atràvés de contrato, declaração, carta contrato ou outro documento que confirme a exclusividade

permanente.ou contínua em tgdo o País ou na Rêgião/Estado d9 ârtista, lêmbrândo que a

exclusividade aijstrita ao eúmto ou local especlíicir,aâo será validadà.

O terceiro ponto, trãta-se da consagreção artística ê opiníão popular; rieq uisito quê

contém ampla margem de intangibilidade.

Quando se fâla em artística consagrado pela crítisa especializada ou opinião pública,

significa dizer que para fins legais, não haverá diferenÇa entre um cantor senanejo de sucesso nacional

com uma dupla de cantores de um determinado interioÍ de um estado brasileiro. É permitida a

contratação, por inexigibilidade, de artista consagrado em determinada rêgião do país, pelo público

daquele local, desde que aquele artista tenha aprovação da crítica especializada.

,,:. Percebe-se, Dois,,que a inviabilidade de compêtiçâó decorre de circuristáeciâs extra

normativâs, característicâ está inerente à inexigibilidade de licitâção. De tel manêira, tem-se que as

situeçõês que ênsejãm tal espécie excludentê do certame licitatório não se exâurêm nos incisos do

aíligo 74 da Lei ne 14.733l2OZ1., os quais tratal) de hipóteses merâmênte exêmplificativas. lsso

porque, analisando os documentos acostados, bem como a 'vida' pregressa da Banda Artística, suas

músicas e sucessos, constata-se que outra conclusão não se chega senão a que reconheça pelo

entendimento de que o serviço oferecido é de notória qualidade especialidade técnica artística.

2.2 DA ESTIMATIVA DA DESPESA

Dentro do cênário fático é relevante enÍatizar que a inexigibilidade de licitação é

utilizada em casos que houver inviabilidade de competição, tratando-se de eto vinculedo em que a

administração não tem outra escolha, senão contretar, ocasião que a lei de licitações estabeleceu

hipóteses legais em rol exemplificativo. Ainda assim, por sê tratar de procedimento em que não há

I'lrit i :il:i1..{ \,1il\tli tJnt r}t
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viabilidade competitiva, o Gestor deverá justificar os preços, identiricando os valores do cachê dã 
-

banda ou artista a sêr côntratado, devendo comparar o valor proposto para a contratação com os

valoÍes prâticados pelos ârtistas em contrãtações sêmelhantes, no período de até 1 (um) ano contados

da contratação pretendida, nos termos do art. 23, §4e da Lei 74.!31/2027.

Desse modo, é importante destacaÍ quê a fâlta da justificativa de preços têm sido

motivo de julgamenlo pela inegulafldade de tais contratações quandô ausente ou insuficiente, senão

velamos

EME[IÍ[A: INEX/G'EIUDADE DE UCTTAçÃO. CONTRATO, SHOW ARTISTICO. FALHA

o exame minucioso de todo o p.eessodo índico que a matéria ndo comporto

julgomento Íovorável. A jurisprudênçid desto Corte dcerco da matéio tem evoluído no

sentido. de ocomponhar a reoli:dode desse segrhento de mercadg'senda dceitóvel d

comprovoçõo de exclusividdde. ítata Íins de cantrotoção dà show artlstico por

inexÍgibilidode de lkitaçdo Wr meio de corto de exclusividade poro doto e locol

espe-cíficos, desde. gúe cumpridos os demqis requisítos legois. Ne presente coso, o

ausêncio de quaisquet documentos que comprovem que o dupla de artistos controtodo

ptotícou volores compotíveis com o ojustado poro shows em époco eontemporôneo e

eventos semelhdntes.ímpede o releiúmento da questão do exciusividode. Em foce do

expoiici, voto pela irregularidode da inexigibilidode de ticitdçõo e da contrdto e pelo

ilegolídade dos otos ordenodores dss despesos, com o ocionamento dos incisos XV e

xxvlt da ortigo 2s da Lei Orgãnico desto corte. (TcE/sP, Tc-O15o37.989.L6-7, 2e

côrnoto, Rel. coas. Antonio corlos dos sontas, j. 16/07/2019|. ,

Sobre a necessidade da iustificaiiya do preço a ser contratado, leciona o grande

doutrinador MarçalJusten Filho4: rr" '

Arazoabilídode do preço deverá serverificodo em Íunçõo do otividode onterior eÍutura

do próprio porticular- O contrato com s Administraçõo Pública deverá ser praticada em

condições econômicas similares com os adotadas pelo particulor pora o testante de

sua dtividode profissionol- Não e odmissivel que o Portículor, prevalecendo-se da

necessidode público e do ousêncio de outros competidoret eleve os volores

contrat uaís.
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Por precaução, recomendo que seja juntada aos autos do processo em epí6rafe, no

mínimo. 3 (três) notas fiscais, nos têrmos do art. 23, §4e da Lei !4.L3312O27, aplicando, por analogia,

o inciso lV do §3e do art.23 da mesmâ norma regulamêntadora-

Compreende-se que na inexigibilidêde de licitação os vâlores apresentados são

comparados com os dos próprios artistas em contratações anteriores, em decorrência da

impossibilídade de disputa

PiHÂôÜÀÜCA '/

Quanto a publicidade da contratação, é importante salutar que, a nova lei de licitãções

Antes de concluir, cumpre esclãrecer que, apoiado nos sábios ensinamentos do

doutrinâdor HELY IOPES MEIRELLES, todas as considerações aqui expostas, trata-se de uma opinião

técnicâ;.idê, caráter merâmente op;!!ativo,, não vinculando,a, Administração ou aos pãrticulâÍes à sua

motiiaçâô.ôu conclusões, salvo.se.aprovado por ato subsequeste; Já, então, o que subsiste como ãto

administrativo não é o parecer, mas, sim, o ato de sua aprovação ou ratificação por quem o solicitou.

Por todo o exposto, após exame das peças que integra o Processo ne 001.0OOA26L/2O24,

por esta Assessoria Jurídica, observadas as formalidades da Íasê interna e externa do processo de

contratação pública, em especial devioamente justificãda a escolha do lornecedor e do preço,

atendendo aos ditames do aÍÍ.72 do ieferido diploma legal. não configura ofensa a Lei Federal n'

14.133 de 1'de abril de 2021 a contratação dirêta dos serviços, considerando a expressa autorização

legislâtivã no sentido dã licitação ser inexiBível em face da inviabilidade de compêtição.

Diante disso. OPINA-SE pela viabilidâdê jurídica dâ contratação direta. mêdiante

inexigibilidade de licitação, da empresa FAROL MUslcAL PRoDUToRA LTDA, inscritâ no CNPJ

45.315.776/0A07-39, representante exclusiva para execução dos serviços de show artístico da bânda

Padre Fábio Melo no dia 13 de.julho de 2024, nas Festividades do Tradicional Festejo da Padroeira

Nossa Senhora do Carmo, na Praça Madre Gurgel (Praça do Patronato) no município de Piracuruca-Pl,

visto que, pÍeenchidos os requisitos dispostos no art. 74, ll, da Lei n" L4.L33/2L, tratando-se

contratação de profissional do setor artístico.
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Este é o parecer iurídico, o qual submêto à apreciação e considerações das autoridades

co m pete ntes.

PiÍacuruca-Pl, 19 de iunho de 2024.
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